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RESUMO

MOOATIDADE N9 DO PROCESSO t ocAL: cóDtco uAsG:
NúMERo No

sERVtçOSNET:

PROVÉDOR DO SÊRVrçOSNET

www.sERVrços.Gov.BR
97000/2024

HORA DA
ABERTURA

TIPO
CRiÍÉRIO DE

JUI.GAMENTO:

1,8101/2024 09:00 MENOR PREçO PREÇO GLOBAL

REFERÊNC|A DE TEMpo: PARA ToDAs As REFERÊNctAs DE TEMpo uILtzADAs pELo stsrEMA sERÁ oBSERVADo o HoRÁRto DE

BRASÍLIA/DF,

DATA DA ABERTURA: FORMATO

ELETRôNrco

óRGÃo GEsroR GERAL:

SECRETARIA DE FINANçAS

óRGÃo GERENcTaDoR:

SÊCRETARIA DÊ FINANÇAS

Dos arEND|MENTos, pEDlDos DE EScLAREctMENTot tMpuGNAçôEs, REcuRsos E vtsrAs Ao pRocEsso

TODOS OS ATENDIMENTOS E DÊMAIS TRAÍAÍIVAS do presente procedimento serão realizados EXCLUSIVAMENT€ por meio virtual,
mediante pedldo formal a ser enviado através do e-mail: financas@aquiraz,ce.eov.br, assim como os PEDIDOS DE

ESCIARECIMENTO' IMPUGNAçÔES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Observações lmportantes:
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OSJETO: AQUISIÇÃO DE BENS MOVEIS, DESTINADOS AO PROGRAMA DE INCENTIVO AO PAGAMENTO DO IPTU JUNTO AO

MUNIcÍPIo DE AQUIRAZ/CE.

ucrraçÃo Exclusrva
OU COM COTÂS PARA

ME E TPP?

EMPREITADA:
PRAzo PARA rNÍoo

DOS SERVTçOS:

POSSIBILIDADE DE

AMOSTRAS?

POR PREÇO

uNrrÁRro
ATÉ 31 DE DEZEMBRo DE

2024.
NÃo
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NÃo

1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos,
prevalecerão as informações constantes deste resumo,
2) Havendo discrepáncia entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especiÍicação dos itens,
unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Serviçosnet prevalecerão as informações constantes do
editale seus anexos.

vrGÊNcla coNTRATo:

30 (TRTNTA) DrAS.
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Regido pela Lei Federal np 14.L33/2O27.

A SECRETARIA DE FINANçAS DO MUNICíP|O DE AqUIRAZ-CE, pessoa jurÍdica de direito públ PI

Ns 07.911.696/0001-57, com sede na Rua Raimundo Pires Cardoso, s/n,Taba1ara, Aquiraz - Ceará - CEP: 61.700-
OOO, torna público que, realizará DISPENSA DE tlClTAçÃO ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR
PREçO GLOBAL, nos termos do Decreto Municipal de n.e OO7 /2O23, de 30 de Janeiro de 2023 e do artigo 75,

inciso ll da Lel Federal n.e 14.133/2O2L, alterado pelo Decreto Federal np LL.87f/23, e as exigências
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a

melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de bens moveis,
destinados ao programa de incentivo ao pegamento do IPTU iunto ao Município de Aquiraz/CE, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste editale seus anexos.
1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO [ - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS F|NAL (CONSOUDADA);

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO IV - MODETO DE DECTARAçÃO PARA FINS DE HABILITAçÃO,
1.3. Havendo mais de item/lote, conforme critério de julgamento, faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor
enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAçÃO NA DISPEilSA ETETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Serviços do Governo Federal - Serviçosnet 4.0, disponível no endereço eletrônico:
www.Servicosgovernamentais.gov.br.
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Serviços do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.
2,1,2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a respo nsa bilidad e por eventuais danos decorrentes de uso indevido
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18/01/2024 ÀS 09 HORAS

PERíODO PARA ENVIO

DOS IANCES:
DE 09:00H Às 15:00H

REFERÊNCIA

HORÁRIO:

DE
HORÁRIO DE BRASíLIA-DF

ENDEREçO ELETRÔNICO

DA SESSÃO:
SÍTlO: www.servicossovernamentais qov.br

FUNDAMENTAçÃO:
Decreto Municipal de n.s OO7 /2023, de 30 de janeiro de 2023 e do artigo 75,
inciso ll da Lei Federal n.e L4.133/2O21, alterado pelo Decreto Federal ne

tl.87L/23, e as exigências estabelecidas neste Edital

OBJETO:
Aquisição de bens moveis, destinados ao programa de incentivo ao
pagamento do IPTU junto ao Município de Aquiraz/CE.
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da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2,2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Bras

citação e responder adminlstrativa ou judicialmente;
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projetoseja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa jurídíca que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trênsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condiçõesanálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.3.1, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nq

7 46 / 2074 -r CU -Ple nátio) ; e
2.2,5. Sociedades cooperativas.
2.2,6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitação.

3. INGRESSO NA DISPENSA EI.EÍRÔ}ITCA E CADASTRAMETITTO DA PROPOSÍA INICIAI
3.1, O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicialexclusivamente pela plataforma eletrônica, na forma deste item.
3.2. Não haverá o envio de proposta de preços em formato de arquivo.
3.3. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, êxclusivamente por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta coma descrição do objeto ofertado, a(s) quantidade(s) do(s)
item(ns) e o(s) preço(s), até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá rios,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
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responsabilidade do fornecedor, não lhe asslstlndo o direito de pleitear qualquer al
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

o, sob alega de

â4ent9
3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percen navers, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quandorequerido, sua substituição.
3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retiráia, substituí-la ou
modificá-la até a data da abertura da sessão;

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.10.1, Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.10.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ns 123,de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49.
3.10.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
3.10.4. Que assume a respo nsa bilid ade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como
firmes e verdadeiras;
3.10.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei ns 8.213/91.
3.10.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7",
XXX|ll, da Constituição;

!,)
r'j

4, FASE DE TANCES

4.1, A partir das 09: 00h da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será automaticamente aberta

- pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital (15: 00h1.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da dispensa.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado
no Sistema, ainda que este seja maior que o lance que esteja vencendo o certame, sendo tais lances
definidos como "lances intermediários" para os fins deste Edital.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez
centavos).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro
no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do fornecedor.

Rua João Lima, Ne 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP: 51.700-000
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4,7. lmediatamente após o térmíno do prazo estabelecido para a fase
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema
classificação.
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
4.8. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,
com o registro do seu lance final aceitável, caso o sistema já possua essa funcionalidade.
4.9, Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital.
4,10, Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respectiva deste Edital;
4,11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
4.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Edital.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1, Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. Os preços unitários, total e global do referido processo cotados, não poderão ser superiores aos
especificados no ANEXO I - Termo de Referência, sob pena de ser a proposta desclassificada.
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçã0, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.
5,3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
parâ que seja obtida melhor proposta com preços unitários e totais compatível ao estimado pela

Administração.
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima dopreço máximo definido para a contratação.
5,3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final (consolidada) e, se necessário,
dedocumentos complementares, adequada ao último lance.

5.4.1. O envio da proposta final (consolidada), e se for o caso, de documentos complementares
(documentos de habilitação), deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, após a
solicitação pela autoridade competente, sob pena de desclassificação.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessênta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. Contiver vícios insanáveis;
5,6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;
5.6,5, Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde
que insanável.
5,7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a propostade preços ou menor lance que:
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários §1
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simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insu e salá rios d rcado,
acrescidos dos respectivos encârgos, ainda que o âto convocãtório da dispensa belecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propi te a de do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de tra balho vigentes.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço.

5.9.1. o a.iustê de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substáncia
das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a propostaou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a novadata e horário para a

sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Edital.

6. DA HAB]UTAçÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no item 4 do Termo de
ReÍerência (ANEXO IDESTE EDITAI) e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de

lances. O prazo para envio da referída documentação é de até 02 (duas) horas, a contar da convocação, e

será realizado via sistema.
6.2, Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geraldâ União
(www.Dortaldatranspa rencia.gov.brlceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Adminístrativa, mantido pelo

Conselho Nacionalde Justiça (www.cni.ius.brlim orobidade adm/consultar reouerido.oho).
d) Lista de lnidônêos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.L. Parc a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
"b", e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf .apps.tcu.gov.brl);
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei N" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6,2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
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de Ocorrências lm peditivas lndiretas.
6.2.2.t.f. A tentativa de burla será
similares, dentre outros.

verificada por meio dos vínculos societário mento

6.2,2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6,2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado ínabilitado, por falta de condição de
pa rticipação.
6.3. Caso atendidas as condições dê participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atuallzar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidâo(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, apóssolicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.4.1. A ausência de documentos de habilitação no SICAF ou não apresentação de algum dos documentos
listados no item 4 do Termo de Referência (ANEXO I DESTE EDITAL), não poderão ser
solicitados/diligenciados por meio de documentos complementares.
6.4.2. Os documentos complementares apresentados deverão atestar condição preexistente à data da
sessão de abertura do presente certame.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste Edital.
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgãoou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. ADJUDTCâçÃO, HOMOTOGAçÃO E COilTnATAçÃo,,.
7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior
para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art.
71 da Lei ne 14.133, de 2021.
7.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, poderá ser firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.3. Poderá, ainda, ser dispensada a celebração de Termo EspecÍfico de Contrato entre as partes, de acordo
com art.95 da Lei Federal n.s L4-133/21passando a substituí-lo os seguintes documentos:
7.3.1. Este lnstrumento Convocatório;
7.3.2. A proposta da empresa vencedora lançada no Serviçosnet; e
7.3,3. A Nota de Empenho.
7.4. O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data desua convocação,
para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito àcontratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edita l.

7.4'1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paraa assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou correio eletrônico, para que seja assinado e devolvido, inclusive ..-/-i,/
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através certificação digital, no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
7.4.2, O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
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equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresaadjudicada, implica no
reconhecimento de q ue:
7.5.1, Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei ns 14.133, de 2021;
7.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
7.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei Federal n.p L4-133/27 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 1,39 da

mesma Lei.

7.6. O prazo de vigência da contratação será aquele constante no Termo de Referência, anexo ao Edital.
7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a

vigência do contrato.

. SANçÕES

8.1, Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei ns 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad ministração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dâr causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
8.1.8, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa
durãnte a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1,10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12, Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital, quandonão se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) lmpedimento de licitar e contratar no ámbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a

8.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no ámbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.L2, bem como nos demais casos
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8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5, A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8,7, Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 72.846, de 1e de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fo rnecedor/a djud icatá rio, o bserva ndo-se o procedimento
previsto na Lei ne 14.133, de 202L, e subsidia riamente na Lei ne 9.784, de L999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Edital.

9. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Serviços do Governo Federal (Serviços/Serviçosnet) e no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassiflcados ou inabilitados (procedimento fracassado),
a Administração poderá:

9.2,1. Republicar o presente edital com uma nova data;
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempreque possível, e desde que atendidas
às condiçôes de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9,2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso-

9.3. As providências dos subitens 9.2.t e 9.2.2 acima também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realizaçâo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na

respectiva notificação.
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que justifiquem a imposição da penalidade mais Brave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. As peculiaridades do câso concreto;
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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9.5, Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficando responsável pelo ôn
negócio diante da inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pela A
desconexão.
9,6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecído, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7, Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registrono Sistema e na documentação relativa
ao procedimento.
9,8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o ínteresse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste edital.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Aquiraz-CE, 12 de janeiro de 2024

R TA IA GOMES BENEVID

Chefe de divisão de educação fiscal da Secretaria de Finanças
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ANExo I - TERMo Dr nrrrnÊructe
ane1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de bens moveis, destinados ao programa de incentivo eo pagamento do IPTU junto ao
Município de Aquiraz/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Os preços unitários dos itens fixados neste instrumento, serão adotados como os preços de referência e
máximos admltidos pela administração, conforme previsto no art.6e, XXlll, alÍnea i) da Lei ne 14.133/2023.

DESCRTçÃO UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO

01

Motocicleta, tipo: OHC, monocilíndrico, 4
tempos, arrefecido a ar, cilindrada: de no
mínimo 160 cc, potência de no mínimo 9,34
CV a 7.500 rpm, torque de no mínimo 1,05
KGF.M a 6.000 RPM de transmissão: 5
velocidades, sistema de partida; igniçâo
eletrônica, diâmetro x curso: de no mínimo
52,4 MM x 57,9 MM, relação de
compressão: de no mínimo 9,5:L, sistema
alimentação: injeção eletrônica PGM FI,
combustível: (gasolina), cor: preta,
vermelha ou prata. Devidamente
emplacada, licenciada e seguro obrigatório
DPVAT PAGO. ANO /MODELO 2023/2024.

Unidade 01 R$ 24.300,00 R$ 24.300,00

2. OOS PRAZOS CONTRATUAIS:
2.1. O prazo para execução fica flxado em 30 (trinta) dias contados a partir da data de recebimento da
Ordem de Serviço por parte da Contratada.
2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de serviço
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
2.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do contrato.
2.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

^ 
a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções adm inistrativas;
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contrâtual.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

3.1. Justifica-se a aquisiçâo de bens móveis pãra que possa cumprir a previsão legal da Lei Complementar N"

015/2022 de 13 de dezembro de 2022 que instituiu o Programa de lncentivo ao pagamento de IPTU, qual
seja, a de sortear e premiar os contribuintes que cumprirem com suas obrigações tributárias relacionadas ao
IPTU. A campanha surge como um estímulo ao pagamento e adimplência do IPTU sendo então uma ação
estratégica para a gestão fiscal, mais precisamente, para o aumento da receita municipal e a redução da
dívida ativa do imposto predial e territorial urbano.

4. CR|TÉRrOS DE SErEçÃO DO EXECUTANTE E CONDTçÕES rÉCNtCAs
4.1. A seleção do executante será feita pelo MENOR VALOR GLOBAL.

4.2. O fornecedor que apresentar o MENOR VALOR GLOBAL deverá apresentar a seguinte documentação de
habilitação:

4.2.1. RELATTVA À HABTUTAçÃO JURíOrCA 1art. OS1
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A habilitação jurídica vísa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jur
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.
ã) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; ou
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAT CONSOLIDADO ou CONTRATO SOCIAL E TODOS OS

ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a

matriz; ou
c) INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples. no Cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz; ou
d) DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCTONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir; ou
e) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial/Ca rtório, bem como o
estatuto com a ata de Eleição da Diretoria, na forma do artigo 18 da Lei ne 5.764/7L, em se tratando de
sociedade de cooperativa.
f) Documento oficial de identificação (com foto), válido na forma da lei, do(s) sócio(s) administradores ou
titulares da empresa.

íd ica ae,q
es,ea
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4.3. REtAnVA ÀHABtUTAçÕES FtSCAr, SOCTAL E TRABALHTSTA (art. 681

As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos,
provas, documentos e declarações:
4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduale/ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da

"^ contratação;
4.3.3. Prova de inscrição e regularidade perante a Fazenda federal, estaduale municipal da sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;
4.3.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;
4.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positíva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943);

4.4. RELATTVA ÀHABtUTAçÃO ECONÔMtCO-FTNANCE|RA (art. 69)
A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptldão econômica do licitante para cumprir as

obrigaçôes decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva e será restrita à

apresentação da seguinte documentação:
4.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica;
4.4.2.L. É permitida a partlcipação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada em
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e
financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos do acórdâo np L2OU2O2O dofCU.
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4.8.1. Declaração de consentlmento para o tratamento de dados pessoais, conforme previsto no art.7e da
Lei ns 13.709/2018 (LGPD), conforme Anexo lV deste edital;

5. CLAS5IFICAçÃO ORçAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, consignados
nas seguintes rubricas orçamentá rias:

Órgão: 07 - Secretaria de Finanças

Projeto/Atividade: 0701.04.129.0025.2.0L7 - Desenvolvimento de Projetos para o Fortalecimento da
Arrecadação Tributá ria
Elemento de Despesas: 3.3.90.31.00 - Premiações cu lt.a rt.cient.desp.e outras
Fonte de Recursos: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

6. DAS ESPECIFICAçÕES, EXECUçÃO DO FORNECIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

6.1. Os itens deverão ser entregues no |ocal discriminado na ORDEM DE COMPRA emitida pela Unidade
Gestora;
6.2. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato;
6.3. Os itens como: carro e motocicleta deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias, após a

emissão da ordem de compra e em horário previamente combinado.

6. DOS DEVERES E RESPONSABITIDADES DA CONTRATADA
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
a) Realizar a entrega do produto em perfeitas condiçôes, conforme especificações no termo de referência;
b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de regularidade exigidas pela Lei 74.L33/2O21;
c) Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar qualquer dos
serviços a que êstá obrigada sem prévio assentimento por escrito da CONTRATANTE;

d) lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
ê. e) Respo nsa biliza r-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização do
Contratante.
f) Dar ciência imediata e por escrito ao Contratante sobre qualquer anormalidade verificada na entrega do
prod uto;
g) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamaçôes sobre seus
serviços;
h) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários inerentes aos
serviços contratados;
i) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 1.25 da Lei ne

14.133/2021, e suas alterações posteriores.

8. DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes deste termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

AQUIRAZ Secretaria de Finanças
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c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre lmperfeições, falhas ou irrêgul
execução, para que seja substituído, reparado ou corrigldo;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a entrega do produto, no prazo e forma
estabelecidos neste termo e no contrato;
f) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de acordo com os
termos de sua proposta;
g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor;
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
i) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

9. DO CONTROLE E FTSCALTZAçÃO DA ExECUçÃO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei t4.L33/2OZL, e cada parte responderá pelas consequênclas de sua inexecução total ou
pa rcia l.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automatícamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art.7e da
Lei 74.L33/2021,, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento .jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirímir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.
9.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados.
9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.

10. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEqUITIBRIO ECONôMICO-FINANCEIRO:
10.1. O Pagamento será efetuado na proporção da execução, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota
Fiscal, mediante atêsto da entrega do produto e o encaminhamento da documentação necessária,
observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do fornecedor,
acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as
contribuições sociais;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
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11.3.2. Multa de 1.0% ldez por cento) sobre o valor estimado dos ltens preju
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;
11.3.3. lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a

11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.L.72, bem como nos

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
1,L.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
1L.4.3. As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.
11.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Apuração de Responsa bilidade - PAAR.

11.9. A apuração e o.julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de 1s de agosto de 2013,
seguirâo seu rito normalna unidade administrativa.
11.10. O processamento do PAAR nâo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei ne 14.133, de 2021, e subsidia riamente na Lei ns 9.784, de 1999.
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ANEXO il - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLT

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIRAZ-CE

DISPENSA DE tIcITAçÃo N9

nazÃo soctlt:
rNsc. MUNtctPAt/ ESTADUAL

CNPJ N9:

ENDEREçO:

FONE:

BANCO: AGÊNCIN NE: CONTA CORRENTE N9:

1. Objeto: Aquisição de bêns moveis, destinados ao programa de incentivo ao pegamento do IPTU junto ão
Município de Aquiraz/CÉ.

Valor Global da Proposta: RS

DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOM E:

CPF:

RG:

CARGO E FUNÇÃO:

Declarações:
/ Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no
Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação.

Rua João Lima, Ne 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP: 61.700-000
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Rúbrica

ITEM ESPECTFTCAçõES UNIDADE QUANTIDADE MARCA
PREçO

UNlTÁRIO
(Rsl

PREçO

rorAr (R$)

01

Motocicletâ, tipo; OHC,
monocilíndrico, 4 tempos,
arrefecido a ar, cilindrada: de
no mínimo 160 cc, potência de
no mínimo 9,34 CV a 7.500
rpm, torque de no mínimo
1,05 KGF.M a 6.000 RPM de
transmissão: 5 velocidades,
sistema de partida: ignição
eletrônica, diâmetro x curso:
de no mÍnimo 52,4 MM x 57,9
MM, relação de compressão:
de no mÍnimo 9,5:1, sistema
alimentáção: injeção eletrônica
PGM FI, combusível:
(gasolina), cor: preta,
vermelha ou pratâ.
Devidamente emplacada,
licenciada e seguro obrigatório
DPVAT PAGO. ANO/MODELO
2023/2024.

UNIDADE
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Validade da Proposta: _ (_) dias.
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/ Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesa

incluslve as relacionadas com:
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

execução,

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável

Rua Joâo Lima, Ne 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP:61.700-000
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- trlbutos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à
Contratante e/ou a terceiros, gerados díreta ou indiretamente pela execução.

Local e data



PREFEITURA DE

CUIOANOO DA NOSSA GE'{TE

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de ReBularidade relativa à Justi
Negativa, de Débitos Trabalhistas - CNDT);

o.

ça do trabalho (Certidão Negativa,
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10.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconsêlhe o pagamento, a CONTRATADA será
cientificada, a fim de que tome providêncías.

10.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na entrega do produto.
10.5. DO REAjUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis.
10.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento,

aplica ndo-se a seguinte fórmula:
EM=lxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

| = (rxlj.oo)/ 36s
Tx = IPCA (IBGE);

N = Número de dlas entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso

11. DAs SANçÕE5 ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

^ 11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação sem motivo justiflcado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
11.1..9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de le de agosto de 201.3.
11.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances:
a) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
b) Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.
11.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11..3.1. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais Brave;
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

ne

CONTRATO NE

O GOVERNO MUNICIPAI DE AQUIRAZ, CEARÁ, com sede na - AQUIRAz/Ceará, inscrito no

CNPJ/MF sob o Ne por intermédio da SECRETARIA DE FINANçAs, neste ato representado(a)
pelo(a) seu(ua) respectivo(a) Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). doravante denominado(a) de
CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

inscrito(a) no CPF Ne portador(a) da Carteira de ldentidade Ne

doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, decorrente de

CúUSutA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1,1. Constitui o objeto do presente contrato Aquisição de bens moveis, destinados ao programa de incentivo
ao pagamento do IPTU junto ao Município de Aquiraz/CE.

CúUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se no art. 75, inciso ll da Lei Federal n.p L4.L33/2O2!, alterado pelo Decreto
Federal ns 1L.87U23, c/c Decreto Municipal de n.e OO7 /2023, de 30 de janeiro de 2023, bem como na

DtSPENSA DE LtCTTAçÃO Ne 07.2024.01.11.001.

cúUsUtA TERcEIRA - oBRIGAçõEs E RESPoNSABILIDADES DA coNTRATADA.
3.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência do processo que

originou esta contratação e firmadas na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) Realizar a entrega do produto em perfeitas condições, conforme especificações no termo de

referência;
b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade exigidas pela Lei 14.733/2O27;
c) Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar

qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito da CONTRATANTE;

d) lndícar preposto para representá-la durante a execução deste contrato;
e) Assumir todas as despesas, inclusive as relativas a impostos, taxas, seguro geral e outras que incidam

direta ou indiretamente sobre o objeto ora contratado, isentando a CONTRATANTE de qualquer
responsabilidade jurÍdica ou financeira em quaisquer ocorrências.

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a

fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;
g) Dar ciência imediata e por escrito ao Contratante sobre qualquer anormalidade verificada na

entrega do produto;
h) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre

seus serviços;
i) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários inerentes aos

serviços contratados;
j) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei

ns 74.133/202\ e suas alterações posteriores.

CúUSUIA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES Do CoNTRATANTE

Rua João Lima, Ne 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP: 61.700-000
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4.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referê

â AQUIRAZ Secretaria de Finanças
@ Fls

ncta e

Unlc,pe

c>.
Rubrica: 

- a to;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de com issão/servidor
especialmente designado;

e) Efetuar o paBamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do serviço, no prazo e
forma estabelecidos no termo de referência e neste contrato;

f) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de acordo
com os termos de sua proposta;

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor;
h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

i) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cúuSUtA oUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUCÂO

5.1. O prazo para a entrega do produto fica fixado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data de
recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada.

5.2. O prazo para a entrega do produto obedecerão rlgorosamente aos prazos da proposta da contratada,
que é parte integrante destê documento.

5.3. Os prazos para entrega do produto admitem prorrogação, desde que necessariamente justificada por
escrito e previamente autorizada pelo contratante, mantidas as demais cláusulas do contrato e
assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro.

5.4, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrâma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila

^ 5.5. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado adaptado às
novas condições propostas, os quais serão analisados e julgados pela contratante.
5,6. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do contrato.
5.7. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) O contratado será constituído em mora, aplicáveís a ele as respectivas sançôes administrativas;
b) A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

cúusurA sÉTrMA - DAs sANcôEs AoMtNtSTRATIVAS E PENALIDAOES

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155
da Lei ne f4.L33, de 2027, quais sejam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Da( causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Rua João Lima, Ne 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP: 61.700-0fi)
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CúUSULA sExTA - DA ExTNcÃo
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Ne

L4.L33/21, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05
(cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.
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Dar causa à inexecução total do contrato;
Deixar de entre8ar a documentação exigida para o certame;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superve
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7.L.3.
7 .L.4.

7.L.5. niente devida do;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.L.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ns L2.846,de le de agosto de 2013.
7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances:

a) Praticar atos ilícltos com vistas a frustrar os objetivos dêste certame.
b) Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 72.846, de 1e de agosto de 2013.

7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de
pena lidade mais grave;

b) Multa de LO% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do
fornecedor, por qualquer das ínfrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
7.!.2 a 7 .7.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a7.L.Lz, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.4, Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7,6, A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integraldo dano causado à Administração Pública.

7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
adminístrativa tipificada pela Leí ne !2.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administratlvo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Apuração de Responsa bilidade - PAAR.

Rua João Lima, Ne 259 - Cêntro - Aquiraz-CE I CEP:61.700-000 0
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7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consl ato lesivo à

Adminfstração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Leí ne 12.846, de 1e de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.LO. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especÍficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com ou sem a participação de agente público.
7.1L. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei np 14.133, de 2027, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.

CúUSULA oITAvA - Do VAToR, REAJUSTE E FoRMA DE PAGAMEN TO

8.2. O pagamento será efetuado na proporção da execução, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da

Nota Fiscal, mediante atesto da entrega do produto e o encaminhamento da documentação necessária,
observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancária do fornecedor,
acom panhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as

contribuições socia is;

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de
Negativa, de Débitos Trabalhistas - CNDT);

8.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pâgamento, a CONTRATADA será
cientificâda, a fim de que tome providências.

8.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; b) quando
a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma prejudicar a

CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na entrega do produto.
8.5. DO REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Os preços dos serviços são fixos e irreajustáveis.
8.6. DO REEQUILÍantO rCONÔv|CO-FINANCEIRO DO CONTRATO: Poderá ser restabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos serviços, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-fina nceiro inicial
do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do
Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 74.L33/2O21, devendo ser formalizado através de ato adminístrativo.
8,6.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos custos
originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as partes.
8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de
atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-
se a seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

AQUIRAZ Secretaria de Finan
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8.1. O valor global da presente contratação é de R$ _ (_), a ser pago conforme condições previstas
abaixo e valor unitários dos itens contidos na proposta de preços da Contratada e abaixo:

gE
G
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

| = (rxl100)/ 36s

Tx = IPCA (IBGE);

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso

CúUSULA NoNA - DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA

cúuSUIA DÉCIMA - DAS ALTERACÕES CONTRATUAIS
10.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts. 124
e 125 da Lei N'. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela

autoridade administrativa.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - D AL TUAIS

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei 74.133/2OZL, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
pa rcia L

11.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corrêspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

^ representantes da Administraçâo especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art.7e da
Lei L4.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
U.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
11.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.
11.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dê
sua execução ou de materiais nela empregados.
11.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.

CúUSULA DÉoMA SEGUNDA - Do FORO, BASE LEGAT E FORMALIDADES

Rua João Lima, Ne 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP: 61.700-000
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9.1. As despesas decorrentes do presente serviço por conta da Classificaçâo Orçamentária prevista no
manual com as segulntes rubricas orçamentárias:
Unidade Orçamentária: _
Projeto/Atividade: _
Elemento de Despesas: _
Fonte de Recursos: _
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12.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciad an 1, e,

em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito
privado;
12.2. Fica eleito o Foro da Cidade de AQUIRAZ/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste
Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente;
L2.?. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente

termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes

contratantes e pelas testemunhas abaixo.

AQUIRAZ/CE, 

- 

dE de

MUNrCíPrO DE AqUTRAZ/CE

SECRETARIA DE FINANçAS

<RAZÃO SOCTA[>

s(a)

Testemunhas:

ORDENADOR(A)

CONTRATANIE

s(a).
CP F:

1, CPF:

.\11

l.or
êr

cn\.! pa

ó-- ITubR cÍt a

0.

CPF:
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ANExo tv - MoDEto DE DEct-ARAçÃo PARA FlNs DE HAB|

OBJETO: Aquisição de bens moveis, destinados ao programa de incentivo ao pagamento do IPTU junto ao
Município de Aq uiraz/CE.

inscrito no CNPJ n"..................., por intermédio de seu(ua) representante legal o(a)
s(a)....... ....., portado(a) da Carteira de ldentidade ne............................ e do CPF ne

DECLARA, para fins do disposto na DISPENSA DE UCTTAçÃO Ne 07.2024.01.11.001 que

toma ciência que, conforme art. 5e da Lei ne 14.133/2021, o presente certame não é sigiloso, sendo
públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento. Logo, todos quantos participem deste
certame têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento, podendo qualquer cidadão
acompanhar o seu desenvolvimento, inclusive requerer vistas ou cópia (digital ou impressa) dos autos do
processo. Sabendo disto, para fins de cumprimento do art.7s da Lei ne 13.70912078 (LGPD), concordo com
o tratamento e uso dos dados pessoais da pessoa jurídica acima qualificada, bem como dos representantes
legais, profissionais ou responsáveis técnicos da empresa que constam nos documentos de habilitaçâo
apresentados. Contudo, a Prefeitura Municipal de AQUIRAZ fica autorizada a fazer o tratamento e uso
compartilhado dos dados necessários para garantir a transparência do procedimento, devendo esta
considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificam sua disponibilização.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a prêsente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Rua João Lima, Ns 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP: 61.700-000

(c,

Yir

n pâ

À F
§*--

Liti D ca

tone: +55 85 4062.8090 | E-mail: financas@aquiraz.ce.gov.br I www.aquiraz.ce.gov.br

CUIDANDO DA 
'IO53A 

GÉHTE

DECTARAçÃO

err$



Ê AOUIRAZ
PREFEIÍUNA OE niciPe

Secretaria de Finança la,
ô

o) Fls I
c u tDAtloo t}a xossa GErarE

À c--RubÍica:-

Avrso DE LtcrÍAçÃo

IREFETTURA MUNrcrpAr DE AqurRAz - cE - Avrso DE r.rcmçÃo - DlspENsA

rtrrnôrurca Ne 07.2024.01.11.001 oBJETo: leulstçÃo DE BENS MovErs, DEsrNADos
Ao pRoGRAMA DE tNcEilnvo Ao pAGAMENTo Do rpru JUNTo Ao lvtututcÍpto oe
AQUIRAZ/CE. Critério de julgamento: MENOR PREçO GLOBAL. Fundamentação legal:

Decreto Municipal de n.e 0022023, de 30 de janeiro de 2023 e do artigo 75, inciso ll da Lei

Federal n.e t4.133/2O21, alterado pelo Decreto Federal ne LL.871123, e as exigências
estabelecidas neste Edital. Data e hora da abertura da sessão: 18l0tl2o24 às o9H@MlN,
Período para envio de lances: GlHOOMlÍtl até 15H00MIN. Horário de Brasília/DF. Local da

disputa: Plataforma do Comprasnet (www.comprasgovernamenta is.gov.b r). Mais
informações: financas@aquiraz.ce.gov.br. AQUIRAZ/CE, 12 de janeiro de 2024. ALLEX

FABIANNO PINHEIRO BRILHANTE - Secretário de Finanças.

Aquiraz (CE), 12 de janeiro de 2024

ALLEX FABIANN O BRILHANTE

AFIXADO EM 12 DE JANEIRO DE 2024,

Rua João Lima, Ne 259 - Centro - AquiÍaz-CE I CEP: 61,7q)-q)0

Fone: +55 85 4062-8(x)0 - | E-mail: financas@aquiraz.ce.gov.br I www.aquiraz.ce.gov.br

DtSPENSA ETETRÔNtCA Ne 07.2024.01.11.001

Sêcretário de Finançâs
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cennoÃo os ruaucaçÃo DoAvrso

O Secretário de Finanças do Município de Aquiraz, no uso das suas atribuições, CERTIFICA,

para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto do Decreto Municipal de

n.s OO7 /2023, de 30 de janeiro de 2023 e do arligo 75, inciso ll da Lei Federal n.e

74.t3312O2L, alterado pelo Decreto Federal ne 11.87t123, e as exigências estabelecidas

neste Edital da DISPENSA ELETRÔN|CÂ Ne 07.2024.01.11.001, foi publicado através de

afixação na Portaria desta Secretaria (Quadro de Avisos e Publicações), na data de 12 de

janeiro de 2024.
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ALLEX FABIANNd ÉJNHEIRO BRILHANTE

Secretírio de Finânçás

Rua João Lima, Ne 259 - Centro - Aquiraz-CE I CEP: 61.7(x)-(x)O

Fone: +55 85 4062-8090 - | E-mail: financas@aquiraz,ce,gov.br I www,aquiraz.ce.gov.br

a,;

o. §l

G
IJR b

ipn c

ê{

Aquiraz (CE), 12 de janeiro de 2024.
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Aviso de Contratação Direta no 91OOO/2024 Rulrica: V

Locaar Aqurraz/CE óÍ9ão: ESTADO DO CEARA Unidado comprâdora: 981319 - PREFEITURA N,IUNICIPAL DE AOUIRAZ/CE

Modatidade da contÍataÉo: Dspênsa de Licitação Amparo t6gát Lei14.133/2021, Arl 75, ll Tipo: Aviso de Contrataçáo Direta

Modo de Disputa: Drspênsà Com D sputa R€gistÍo de preço: Nào

Oata de divuqação no PNCPT 12/A1/2024 Situação: Dvutgâda no PNCP

Oata de inicio dê rocêbimênto dê propostas:1?/Ou2o241\:53lhoráÍio de Brasília)

oata fim de recêbirnento de propostas: 18/ô1,/2024 0859 {horário de Brasitia)

ld contrataçáo PNCA o795448ooool79-1-oooooT/2024 Font€: Compras govbr

Objêtor

AuisiÇão de bens nroveis. destinados âo proqrama de incentivo ao pagãmento do IPTU junto ao Munlcipio de Aquirêz/CE.

- Íormaçáo complementar:

Decreto l,tunrcrpât de n -o OO7/2O23. de 30 dejaneiro dê 2023 e do aítigo 75. inciso ll da Lei Fedeôl n." 14.133/2021

VÂLOR TOTAI ESTIMÂDO DA COIIIPRÁ

R5 24.300 00

Itens Arquivos Histórico

Vator uniLiriô estimádo

es 24 300 00 R5 2.,130C.OO

' i - r-'

o

inÀrL!:rríENto aos PAÊcÉlRôs

I



1210112024 11:55

Licitação

Qi$pR'Fdhe)dsibilidade
Pedido de Cotacão Eletrônica

órgão

94320 . ESTADO DO CEARA

SlASGnet-Dc - Vrsualizar Dispensa

Visualizar Dispensa

às 09:00

UASG Responsável

981319. PREFEITURA MUNICIPAL DE AOUIRAZCE

\l nlCipa/

I rts
i)

I Aí
Rubrica:

12!01t202411 55

ne

Modaüdade de Compra No da Compê Lei Artigo lnciso

, Dispensa de Licrtação 91@012021 Lei no 14.133m21 Aí1. 75o ll

Coínprâ Côm Oispula ld contrataçáo PNCP ParticipaÉo Preferencialde ME/EPP

Sim 0795448000017+1{000072024 Não

J ustiíicativa

Dec 8.538/20'l5 (Não atngiu os objelivos do aÍi. 1ó do Dêc 8.5:18/15)

Percenluel dê enqúâdramento da instituiçáo

10 "/.

N" do P.ocêsso Vabr Total da Cornpra (Ri) Ouant lnbÍmáda dô ltâns ltsns lnduidos llêns Cancelaalos

0?.2024.01.11-001 24.300.00 11o

teto

AquisiÇão de bens moveis, dêstinados eo progl"eíâ de incêntivo ão pa8arÍênto do IPTU junto eo IíunicÍpio de Aquirâz/CE.

Fundamento L6gal

Art. 75er Inciso II da Lei n! L4.L33 de te/A4/292r.

Justifcativa da Compre sem Licitação

De.reto ltuni.tpãl de n-e OO7 /2O2), de 30 dê Janelro de 2023 e do ârtlgo 75, lnc1so II dâ Lel Fedêl"âl t\.e L4.113/2o2L

Autondade Compêtênt6

CPF do Responsávêl

469.398.223-72

Nome

ALLEX FABIANNO PINHEIRO BRILHANTE

FunÉo

SECRETARlo

Etapa de Lânces

Prazo da Etape de Lancôs

Datâ de lnicio da Etapa de Lânces

. .,,.cb de Propostâ

Deta Hoía de lnício de P@postas

06r00

18tO112024

1210112024 às 11:53

Condições da AquisiÉo ou Contratação

Date ê Hore de Transfuaânciâ

1210112024 às 11:52

CPF do lrsuá.io quê Transíêriu

469 394.223-7 2

CPF do Rosponsàvel pela Disponibilização pera Divulgação

469 394.22ç72

Itens 
]

NoYa Pesquisa de Compras

l*r.-l

Origem do Anexo Situação Alual da Compra

Dispensa Divulgado

lnformações Adicionais da Compra

Oala/Hora da Dispolrbrlizeçâo pare Divulgeção

1210112024 às 11:53

htlpsr/www2.comprasnet.gov-br/siasgnet{c./secuíe/mnsLrllarcompíaSemLicitacao.do?method=visualizâÍVersaocomprâS€mLicitacao&dados.ve... 111

e
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Down oac


